
                                                                                                                                          projetocalcada.org.br 

 

 
O Projeto Calçada semeia esperança e restauração com crianças em vulnerabilidade                            Atualizado em fevereiro/2026 
ao redor do mundo. CNPJ 01.630.157/0001-63 

 
BASE JURÍDICA E BÍBLICA PARA A PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 
 

O Projeto Calçada se baseia em princípios bíblicos e nos direitos da criança e do adolescente, 
buscando também promover a conscientização desses direitos. Esta Política leva em consideração 
os seguintes documentos: 
 
1. Convenção sobre os Direitos da Criança (1989): Adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, este tratado internacional define os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais 
das crianças em todo o mundo. 
 
2. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei no. 8.069 de 1990: Legislação brasileira que 
regulamenta os direitos de crianças e adolescentes, estabelecendo um marco legal para a proteção 
integral dos mesmos no Brasil. 
 
3. Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): Documento fundamental adotado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas que estabelece padrões internacionais para os direitos 
humanos. 
 
4. Declaração Brasileira de Proteção às Crianças - Decreto no 3.087, de 21 de junho de 1999: Este 
decreto institui a Declaração Brasileira de Proteção às Crianças, em alinhamento com a Convenção 
sobre os Direitos da Criança. 
 
5. Definições de Maus-Tratos e Abuso de Crianças e Adolescentes – Genebra, 1999: Documento das 
Nações Unidas que fornece definições padronizadas sobre maus-tratos e abuso de crianças e 
adolescentes. 
6. Normas e Princípios das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal (2009): 
Diretrizes da ONU para a prevenção ao crime e o estabelecimento de justiça criminal, abordando 
também a proteção infantil. 
 
7. Convenções da OIT – Organização Internacional do Trabalho: A Convenção nº 138 (1973) trata da 
idade mínima para admissão ao emprego, e a Convenção nº 182 (1999) aborda as piores formas de 
trabalho infantil. 
 
8. Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei no. 13.146 de 2015: Legislação brasileira que assegura os 
direitos das pessoas com deficiência, garantindo inclusão e acessibilidade. 
 
9. Declaração de Salamanca (1994): Documento da UNESCO que promove a educação inclusiva para 
crianças com necessidades especiais. 
 
10. Assessoria, recursos e apoio para organizações estabelecerem sua “salvaguarda”: Keeping 
Children Safe.  
 
11. Bíblia (exemplos de passagens: Gn 1:26-27, Dt 7:11-14, Sl 127:3-5 e 128, Mt 18:1-6, 19:13-15 e 
21:14-16, Lc 2:40-52, Cl 3:21, Ex 22:22, Tg 1:27, Mc 10:13-16): Referências bíblicas que 
fundamentam a abordagem e os valores do Projeto Calçada em relação à proteção infantil. 

https://www.ohchr.org/en/human-rights/universal-declaration/translations/portuguese
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/publicacoes/eca_mdhc_2024.pdf
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3087.htm
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/child-maltreatment
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/projects/UN_Standards_and_Norms_CPCJ_-_Portuguese1.pdf
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12000:0::NO:::
https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/@ed_norm/@normes/documents/normativeinstrument/wcms_c138_pt.htm
https://www.tst.jus.br/documents/2237892/0/Conven%C3%A7%C3%A3o+182+da+OIT+sobre+Proibi%C3%A7%C3%A3o+das+piores+formas+de+trabalho+infantil+e+A%C3%A7%C3%A3o+imediata+para+sua+elimina%C3%A7%C3%A3o
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/640295/Estatuto_pessoa_deficiencia_6ed.pdf
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394?posInSet=1&queryId=N-EXPLORE-fcf0eae1-6be9-417a-9840-7fd21a6afe57
https://www.keepingchildrensafe.global/child-safeguarding/

